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	RELATOR 
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO

	APELANTE
	:
	SEBASTIAO PEREIRA FILHO

	ADVOGADO
	:
	MS00007107 - MANOEL JOSE DE ARAUJO AZEVEDO NETO

	APELADO
	:
	UNIAO FEDERAL

	PROCURADOR
	:
	AL00005348 - JOSÉ ROBERTO MACHADO FARIAS


EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.   APLICAÇÃO DE ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA DE ACORDO COM O MANUAL DE CÁLCULOS DA JUSTIÇA FEDERAL. MODULAÇÃO DOS EFEITOS TEMPORAIS DO ACÓRDÃO DA ADI 4.357/DF. PRESCINDIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. A orientação do Supremo Tribunal Federal, após a modulação dos efeitos das ADIs 4425/DF e 4.357/DF, não afastou a aplicabilidade do Manual de Cálculos da Justiça Federal, na atualização dos cálculos, quanto aos índices oficiais de remuneração básica da caderneta de poupança como indexador de correção monetária das liquidações de sentenças contra a Fazenda Pública.
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, não é necessário o sobrestamento dos processos em que se discute a aplicação do art. 1º-F da Lei n. 9494/97, com a redação da Lei n. 11.960/2009, até a publicação do acórdão da ADI 4.357/DF ou a modulação dos efeitos dessa decisão, pois tal modulação refere-se à forma de pagamento dos precatórios, o que não se amolda à hipótese dos autos, pois ainda se está a formar o título executivo. (AgResp  1417669/SC – Re. Min. Humberto Martins – Superior Tribunal de Justiça -  Segunda Turma – Unânime – Dje 03/02/2014.)
3. O embargante limitou-se a rediscutir as questões já decididas no Acórdão. O julgamento contrário à pretensão da parte não configura omissão, pois o julgador é livre para adotar os fundamentos adequados à demonstração de seu convencimento.

4. Na esteira deste entendimento, tem decidido o Supremo Tribunal Federal que, para fins de prequestionamento, basta que a parte avie os embargos de declaração sobre a matéria que embasou o recurso de apelação ou as contrarrazões do recurso.
5. Embargos de declaração rejeitados.
ACÓRDÃO

Decide a Turma, por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração.

Primeira Turma do TRF da 1ª Região, 20 de julho de 2016.
DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO
RELATOR
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